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T
odos os homens são mortais,

mas nem todos são indoutos.

Na apresentação de seu Voca-

bulário português e latino,1  o padre

Rafael Bluteau procurará mostrar que a

riqueza das monarquias está também na

fecundidade das palavras, que a força

das nações confunde-se com a da língua.

A única arma contra a mortalidade é,

assim, o conhecimento, manifesto em

muitas instâncias, entre elas, os dicio-

nários ou vocabulários. Exemplificando

O padre Rafael Bluteau, de origem francesa,

é considerado um dos mais importantes

propagadores do pensamento moderno no

universo intelectual português da corte de d.

João V. Classificado como um estrangeirado,

tem entre seus principais títulos as Prosas

portuguesas e o célebre Vocabulário português e

latino, editados nas duas primeiras décadas do

século XVIII. Os traços modernos de sua obra

são aqui analisados perante o processo de

formação do Estado moderno, o sistema

filosófico da revolução científica e, sobretudo,

a relação entre o pensamento racionalista e sua

representação no discurso, explorando sob

esse aspecto os ecos dos port-royalistas

na obra de Rafael Bluteau.
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Father Rafael Bluteau, of French descent, is

considered as one of the most important

disseminators of modern thought in the

Portuguese intellectual universe of the court of

King D. João V. Rated as an estrangeirado

(imitator of foreigners), among his chief work

titles are Prosas portuguesas and the famous

Vocabulário português e latino, published in the

first two decades of the 18th century. Herein, the

modern traits of his work are analyzed in respect

of the modern State formation process, the

philosophical system of the scientific Revolution

and above all, the relation between rationalist

thought and its representation in the discourse,

thus exploring under this aspect, the echoes of

the Port-Royalists in the work of Rafael Bluteau.
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a potência do conhecimento, Bluteau cita

o ‘milagre’ da transformação de Hesíodo,

no bosque das musas, e sua passagem

de pastor a ‘insigne’ poeta.

Constante na obra do padre Rafael

Bluteau, o recurso aos autores clássicos

adquire múltiplos sentidos em uma lei-

tura que se faça a partir da busca de in-

fluências e diálogos com o debate inte-

lectual que marca a virada do século XVII

para o XVIII. Aqui, referimo-nos, especi-

ficamente, à Querelle, à polêmica Anti-

gos e Modernos que ecoaria, ainda, além

dos marcos cronológicos habituais, per-

durando pelo setecentos. Mas, não se

trata de delimitar um certo “contexto” em

que se move o autor. As definições de

Bluteau, os exemplos a que recorre, os

autores citados, compõem, internamen-

te ao texto, uma história das idéias que

se encontra com a ambiência intelectual

de Portugal das cortes de d. Pedro II e d.

João V, mas que também a ultrapassa.

Investindo um pouco mais no exemplo

de Hesíodo, retiramos o caráter possivel-

mente fortuito da escolha de Bluteau, da

narrativa do bosque percorrido pelo po-

eta, bosque das musas, únicas detento-

ras do saber absoluto, conhecedoras de

todos os lugares, dos grandes feitos he-

róicos, e dos nomes, se nos lembrarmos

que as musas são aquelas que

Possuem os princípios de ordenação

desse saber e ensinam a arte de enu-

meração metódica, esse fio da memó-

ria que se desenrola para percorrer as

l i s tas ,  [ . . . ]  percurso tempora l  da

genealogia divina ou heróica, da emer-

gência do mundo no tempo dos ho-

mens, e que atestam, por exemplo, a

Teogonia de Hesíodo e o Catálogo das

mulheres que lhe é atribuído.2

E
ssa gênese dos dicionários, vo-

cabulários, catálogos e enciclo-

péd ias ,  enunc iando os

conf l i tuosos,  e mesmo paradoxais,

binômios memória e escrita, memória e

história, conhecerá pontos de inflexão na

presença  fundadora  do L iceu de

Aristóteles, no nominalismo, nas cole-

ções e bibliotecas formadas ou conser-

vadas entre os séculos XVI e XVIII. Em

Portugal, o Vocabulário pode apresentar

antecedentes em seu gênero, tais como

o Dicionário lusitano, de Agostinho Bar-

bosa, de 1611, ou o Tesouro da língua

portuguesa, de Bento Pereira, de 1666,

mas há uma tendência a se perceber no

Vocabulário uma ruptura, que se confun-

de com o perfil do religioso no âmbito

do regime intelectual português. É certo

que a idéia de obras “anteriores” pres-

supõe uma genealogia a ser verificada,

devendo-se supor que boa parte de obras

congêneres editadas em Portugal ao lon-

go do século XVII estivesse compreendi-

da  nos  parâmet ros  da  esco lás t ica

seiscentista. Por outro lado, tal como

desenvolveremos neste artigo, podemos

perceber alguns outros vínculos, exem-

plarmente com as gramáticas gerais,

racionalistas. O Vocabulário perpetuou-

se por intermédio de Morais e Silva, pri-

mei ro em uma rev isão da obra de
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Bluteau,3  depois em seu próprio dicio-

ná r i o , 4  consolidando-se, recorrente-

mente, como fonte na historiografia

brasileira.

O padre Rafael Bluteau, nascido em Lon-

dres, em 1638, filho de pais franceses,

formado em Paris e doutorado em ciên-

cias teológicas em Roma, surgiu na his-

tória de Portugal, principalmente, além

da autoria dessa obra, como membro

ativo do grupo que se reúne em torno

dos condes de Ericeira, as Conferências

discretas e eruditas, no final do século

XVII. Clérigo regular, membro da Ordem

de São Caetano, Rafael Bluteau chegou

pela primeira vez em Portugal em 1668,

voltando à França em 1687 e regressan-

do, definitivamente, a Portugal em 1704.

Membro das academias Real de História,

dos Generosos e dos Aplicados, estudou

no La Flèche, o famoso colégio dos jesu-

ítas, por onde passou, entre outros, René

Descartes. A indiscutível importância da

formação jesu í t ica  para  o  s is tema

car tes iano,  uma reação à  f i losof ia

escolástica, que é, em si, demonstrativa

da autoridade do aristotelismo tomista

no início do século XVII, projeta-se so-

bre Bluteau, divulgador da cultura fran-

cesa e das academias européias em Por-

tugal.

Apresentado como um estrangeirado (em

oposição aos castiços), Bluteau será con-

siderado por muitos um integrante do

movimento que teria precedido as refor-

mas pombalinas. Um moderno em vári-

os sentidos, sobretudo em sua afinida-

de cartesiana com Fontenelle, em sua

adesão a algumas teses de Gassendi, à

pedagogia de Boileau. Esses traços da

ação do padre teatino serão marcados

no comentário de Francisco Falcon so-

bre a sua presença no c í rculo dos

Ericeiras, cujas atividades convergiriam,

em seguida, para o apoio régio de d. João

V. Bluteau, diz Falcon, “põe os portugue-

ses em dia com o movimento das acade-

mias científicas de outros países, critica

as questões escolásticas comuns nas

aulas de filosofia e de teologia, denomi-

nando a lógica utilizada nas escolas de

‘labirinto de questões inúteis’”.5

Observando as transformações operadas

pelos jesuítas em Coimbra e Évora, es-

sencialmente os cursos conimbricenses

da escolástica, Antônio Camões Gouveia

identifica uma tentativa de “rejuvenesci-

mento” e preservação da escolástica, da

Segunda Escolástica, que em sua versão

seiscentista e setecentista era uma “per-

manência poderosa e desejada pelos

poderes” . 6  Analisando o verbete

‘postilas’ em Bluteau, que as define tam-

bém como comentários efetuados à mar-

gem dos  tex tos  ju r íd icos ,  Antôn io

Gouveia detém-se no trecho no qual é

comentado que “hoje nas Universidades

postila é a lição que dão os lentes, fa-

zendo as pausas, e intervalos que se

costumam quando se dita [...]. Tomar

postila, às vezes vale o mesmo que es-

tudar”.7  A descrição daquilo que os Es-

tatutos de Coimbra de 1653 haviam fi-

xado como função dos docentes, a glo-



A C E

pág. 194, jul/dez 2003

sa das autoridades,8  soa, assim, crítica,

inscrevendo Bluteau como um moderno,

oposto à escolástica. Desenvolvendo a

idéia que em meio à trama apertada da

visão de mundo jesuítica infiltram-se

outros fios, coloridos e de outros forma-

tos, a corte de d. João V é espaço tam-

bém para o cartesianismo, o saber práti-

co, a técnica, promovidos pelo mecenato

de homens como o conde de Ericeira. É

nesse sentido que Gouveia constrói o

perfil do “eiriceirense Rafael Bluteau” e

da sua definição de ‘experiência’ no Vo-

cabulário: “conhecimento de efeitos par-

ticulares, adquirido com o uso de repeti-

dos ensaios, e provas [...]. A experiên-

cia é filha natural do tempo, e mãe dos

bons conselhos: é a guia do entendimen-

to, a regra da vontade, a alma da pru-

dência”.

O elogio da experiência e a crítica ao

método escolástico nas universidades

responderiam, assim, como signos da

inserção de Bluteau entre os modernos

que rompem o cerco da Companhia de

Jesus na corte de d. João V. No entanto,

devemos rever o sentido da idéia de “ex-

periência” nesse universo, enunciada em

termos muito próximos da máxima “a

experiência que é madre das coisas, nos

desengana e toda dúvida nos

tira” que, nos ensina Sér-

gio Buarque de Holanda,

estabelece antes uma con-

tinuidade com o “realismo

desencantado, voltado sobre-

tudo para o particular e o con-

c re to”9  que predominou no

Renascimento português e nos Descobri-

mentos, expressando o predomínio da

filosofia aristotélica e da escolástica.

Cumpre também deslocarmos um pou-

co essas cesuras, como indica Pierre

Chaunnu, avaliando que cedo os jesuí-

tas “haviam compreendido [...] o interes-

se da filosofia mecanicista. Aceitaram dar

um lugar vasto às matemáticas, lado a

lado com o latim, e na prática renuncia-

ram sem drama à física de Aristóteles”.

Como comentava um religioso no sécu-

lo XVIII, não havia curso em que não

houvesse “exposições precisas das con-

cepções de Aristóteles, de Epicuro, de

Descartes e de Gassendi”. Essa varieda-

de não impedia, simultaneamente, uma

forte resistência contra Newton, fazendo

com que Descartes fosse um argumento

contra o materialismo newtoniano.10  Por

outro lado, a idéia de experiência nós

podemos encontrar em Aristóteles, um

aspecto que será destacado sobretudo

no que se refere à história natural, em

uma leitura moderna de sua obra, mas

que ocupa um lugar ainda maior, figuran-

do na imagem do Liceu, na comprova-

ção do discurso. O que discutimos aqui

não é a permanência intocável de uma

lógica, porém o caráter da ruptura que

se demarca, seu significado,

como se  per guntará

Camões Gouveia,  af i r -

mando ser “banal dizer-

mos que o Portugal cultu-

ral de 1620 é diferente da-

quele de 1777-1807. Não duvi-
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damos [...]. Mas interessa pôr a pergun-

ta: quais as permanências e como se

mantêm? Quais as alterações e como se

integram?”.11

A combinação entre aquilo que perma-

nece e as transformações ensaiadas no

meio cultural e científico português tal-

vez  es te ja  na  fó r mula  “ re tór ica

farfalhante e ciência incipiente”. Mas re-

levante, acrescenta Francisco Falcon, um

início.12  O reinado joanino seria marca-

do  por  cont ras tes :  en t re  o  re ino

cadaveroso e as iniciativas de rompimen-

to com a hegemonia sufocante da Com-

panhia de Jesus, que, ainda assim, edi-

ta os quatro primeiros tomos do Vocabu-

lário.13  Uma ruptura com o universo bar-

roco, visível nas três frentes enumera-

das por Falcon: ericeirense, oratoriana

e régia, tal é a tônica do fenômeno do

estrangeiramento,14  assinalando a sua

diferença em relação aos castiços, repre-

sentantes do pensamento tradicional e

que compõe um dos traços de identida-

de lusa. O tema da ruptura, adiado ou

antec ipado em re lação ao per íodo

pombalino, faz com que se vislumbre na

leitura dos modernos, na adesão ao

cartesianismo, na produção de memóri-

as como a Instrução sobre a cultura das

amoreiras e a criação dos bichos da

seda, que Bluteau publica pela primeira

vez em 1679,15  a retomada de algo in-

terrompido na história portuguesa: o

desenvolvimento prenunciador da revo-

lução científica seiscentista que estava

na expansão marítima portuguesa.

Analisar o lugar de Bluteau na cultura

portuguesa implica enfrentarmos a ima-

gem de um século barroco e de uma épo-

ca clássica. Uma conceituação histórica

proposta por José Antonio Maravall para

o barroco espanhol, para quem, mesmo

sem datas definidas, pode-se partir de

1600 até 1670-1680. Reforçam-se aqui

alguns nexos históricos que, forçosamen-

te, levam à Itália e à conseqüente articu-

lação entre o barroco e o classicismo,

associados por meio da reforma católi-

ca, do fortalecimento da autoridade pa-

pal, da expansão da Companhia de Je-

sus, o que levou o crítico Hatzfeld a afir-

mar que “onde surge o problema do bar-

roco, está implícita a existência do

classicismo”.16  A definição do século

XVII como uma época barroca significa,

ainda, que o barroco qualifica todas as

“manifestações da civilização do século

XVI I ” .  No caso  espanhol ,  ibér ico ,

Maravall tem como horizonte certos ele-

mentos de ruptura o que, muito mais do

que um traço temporal, significa uma

passagem para o setecentos que se dá

pelo rompimento com aquilo que quali-

ficaria o barroco, a idéia de uma crise

geral européia.

O que essa crise geral expressaria seria

a fragmentação do mundo então garanti-

do pela ordem escolástica e abalado pela

lógica racionalista e matemática, pelo

espaço euclidiano. É nesse sentido que

o que unifica o barroco é o seu compro-

misso com a renovação do sentido reli-

gioso da vida e do mundo: “a sensibili-
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dade barroca admite a fratura entre as

ordens do transcendente e do imanente,

a distância aparentemente invencível

entre o sagrado e o temporal, mas quer

de alguma forma superá-las”. A urgência

de uma ordem traduz-se, ainda, na im-

portância do Príncipe, na fórmula do Es-

tado absolutista. Em Portugal, o Estado

barroco é o da Restauração de 1640 e

sua tarefa de reconstrução do reino. A

Restauração é, desse modo, “uma apos-

ta que colocava em jogo a existência de

um reino, e uma monarquia localista,

regressiva, obcecada com o passado”.17

Admite-se, assim, um específico luso no

quadro mais amplo das reflexões sobre

o barroco, mesmo ibérico, e que sugere

um encontro interessante entre a forma-

ção de Bluteau, constituída no seiscen-

tos, e a sociedade portuguesa em que

se moverá e publicará a sua obra.

Poderíamos lembrar, ainda, outros aspec-

tos importantes desse século XVII, no

qual Paul Hazard situa a crise da consci-

ência européia. A ruptura com a ordem

racional – promovida pelos cânones reli-

giosos, uma das expressões da crise da

época  moder na  –  p rossegue no

enfrentamento do racionalismo com o

empirismo, na tensão entre os procedi-

mentos dedutivo e indutivo, entre a geo-

metria cartesiana e a física de Newton, e

se expressará na aliança que os salva do

ceticismo da razão: “o espírito do sécu-

lo XVIII, que tem suas raízes no XVII, é

racionalista por essência e empirista por

t ransação” . 18  A vitória dos físicos,

geômetras e filósofos da idade barroca

deixa para o século XVIII uma série de

questões que ampliam ou retraem as

fronteiras da época e que no universo

intelectual e religioso ibérico e portu-

guês configura, para alguns autores, um

modelo próprio.

A obra de Bluteau comparece, via de re-

g ra ,  p recedendo as  re for mas

pombalinas, estas por sua vez entendi-

das como ingresso resoluto no mundo da

ciência e do pensamento modernos.

Quebrar essa subordinação mais imedi-

ata, identificando o que é próprio do rei-

nado de d. João V, implica, como vimos,

olhar para o século XVII, mais do que

em seu sentido cronológico (que se jus-

tificaria pela formação intelectual de

Bluteau), em suas muitas dimensões, do

ponto de vista filosófico-científico, como

o século em que com Galileu se deixa,

definitivamente, o Renascimento, como

afirmará Alexandre Koyré. Uma ruptura,

Koyré assinala, que caracteriza uma se-

paração entre o mundo sensível, quali-

tativo, aristotélico, relegado “a uma es-

fera subjetiva ou relativa ao ser vivo” e

aquele real, escrito em números, reduzi-

do ao geométrico.19  A cisão não marca,

assim, o fim de uma dada apreensão do

mundo, mas uma divisão que mobiliza-

ria a ciência setecentista, balizando a

relação entre a história natural e outros

campos de matriz aristotélica e a física

galilaico-newtoniana. É nesse sentido que

François Châtelet dirá que

Quando o mesmo Galileu afirma que a
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natureza fala a linguagem das figuras

e dos números, pode-se pensá-lo pla-

tônico ou pitagórico. Mas a idéia fun-

damental que se delineia, que vai fun-

dar toda a ciência ocidental, é que

atrás da complicação visível do mun-

do há uma simplicidade invisível. Com

Galileu, Descartes, Kepler, a relação da

observação e da experimentação com

a teoria se impõe de modo decisivo.

Essa idéia de experimentação, já pre-

sente em Aristóteles, desenvolvida por

Bacon, se torna no pensamento moder-

no, por seu rigor e suas referências, o

lugar mesmo da demonstração.20

A passagem que Châtelet realiza, em uma

história da razão, da herança clássica ao

Rafael Bluteau, Vocabulário português e latino, vol. I, Coimbra,
Colégio das Artes da Companhia de Jesus, 1712.
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século XVII articula-se em torno dessa

sorte de acontecimentos, que vão se re-

cortando na querela Antigos e Modernos,

na famosa ‘querela do vazio’,21  nos

impasses que se apresentam no interior

da ciência v ista sob o pr isma pós-

galilaico. A possibilidade de introdução

do cogito cartesiano no mundo intelec-

tual português da chamada Segunda

Escolástica pode ser pensada por meio

da interpretação de Eduardo d’Oliveira

França ,  quando a f i r ma que o

racionalismo cartesiano teria vindo para

es tab i l i za r  o  que a  ec losão do

humanismo havia abalado, “a ordem

escolástica e a precisão seca de seus

conceitos”. Um século eminentemente

normativo, que substitui a “instabilida-

de dolorosa do espírito” pela dúvida sis-

temática, tal é o século XVII que ele nos

apresenta, sublinhando o desejo de uma

ordem, desejo realizado na observação

e nos sistemas de classificação da natu-

reza .  Mas  a  “prec isão  seca”  da

escolástica resiste nas mãos dos jesuí-

tas, e não só: a fome de ordem, para esse

autor, permanece renovada dentro das

ordens religiosas, na teoria literária, na

teoria da arte: “a escolástica, menos fe-

cunda como método de pesquisa cientí-

fica, era um terrível instrumento de cla-

reza no jogo das idéias e um excelente

fiador da ordem. Havia de ser carinhosa-

mente preservada”.22

O ensaio de compreensão da obra do

padre teatino se faz na clave de sua ins-

crição moderna, de sua irrupção em

meio ao ‘reino cadaveroso’. Prenúncio

dos novos tempos reivindicados no se-

tecentos, essa consciência de época e a

visão disciplinar de história que então se

consolidou, tem sido diretamente reco-

nhecida em Bluteau, a partir de quem se

irradiaria um dos benefícios da Restau-

ração,  qua l  se ja ,  a  ruptura  com a

Espanha e, portanto, com o barroco.

Esse é o caminho percorrido por auto-

res como José Sebastião da Silva Dias

que enxerga no ano de 1640 a possibili-

dade de “reatamento das nossas relações

culturais com o mundo exterior à Penín-

sula. Os portugueses tiveram então uma

bela oportunidade para descobrirem o

novo pensamento universal, quer viajan-

do por terras estranhas, quer ouvindo na

‘pequena casa lusitana’ os peregrinos de

outra origem”.23  Um desses peregrinos

era, sem dúvida, o padre Rafael Bluteau,

cuja Prosas acadêmicas é aberta por

destacado membro do círculo acadêmi-

co de d. Francisco Xavier de Meneses, o

conde da Ericeira, com o “oratório reque-

rimento de palavras portuguesas agrava-

das, desconfiadas e pertencentes, apre-

sentado no Tribunal das letras, erigido

no ano de 1696, na biblioteca do conde

da Ericeira, com o título de Conferênci-

as eruditas”.24  Além do “genuíno signifi-

cado” dos vocábulos portugueses, as

prosas compreendem diversos outros

assuntos das lições acadêmicas, tais

como matérias físicas; prosas acadêmi-

cas, críticas, históricas, políticas das sete

maravilhas do mundo; assuntos de ou-

tras sete lições acadêmicas sobre as sen-



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 16, no 2, p. 191-208, jul/dez 2003 - pág. 199

tenças dos sete sábios da Grécia, com-

binados com outros tantos rifões dos

Velhos da Lusitânia; assuntos das prosas

acadêmicas, teológicas, fundados no atri-

buto da independência divina.

N
a tradição das academias lite-

rárias, históricas e científicas

do XVII, Bluteau participa das

Conferências e da Academia dos Gene-

rosos, renovada em 1717, também na

casa do conde da Ericeira. Nas lições que

compõem as prosas, nas referências aos

temas e autores modernos, entendidos

no âmbito da Revolução cient í f ica,

Bluteau deixaria entrever suas filiações,

seu cartesianismo, a adesão a Gassendi,

como procura sublinhar Silva Dias, es-

pecialmente no que se refere às teses

sobre o vazio, a existência do vácuo. Na

urgência de demonstrar o caráter moder-

no, antiescolástico do clérigo, Silva Dias

o aproxima da “orientação gassendo-

cartesiana”, encobrindo que foi exata-

mente em torno da querela do vazio que

se opuseram as idéias de Gassendi e

Descartes, acusado pelo primeiro de ter

permanecido, quanto ao método e ao seu

dogmatismo metafísico, “fundamental-

mente um escolástico”.25  Mais do que

nos guiarmos por essa disputa, quere-

mos destacar que ao se classi f icar

Bluteau como um moderno deve-se con-

siderar a convivência na sociedade por-

tuguesa do início do setecentos e tam-

bém em outros círculos intelectuais eu-

ropeus, de diferentes tradições do pen-

samento, a partir das duas maiores do

Ocidente, o platonismo e o aristotelismo,

devidamente transformados pela leitura,

tradução, comentário e todos os proces-

sos que envolvem a recepção das obras

e das idéias. Considerada um enclave

moderno na corte de d. João V, a obra

de Bluteau nos convida também a pen-

sar, por meio de seu Tribunal das letras

e do exercício da “arte de falar”,26  o pro-

cesso  h is tór ico  que encaminha a

estruturação dos estados absolutistas,

a constituição de um campo científi-

co, a associação entre palavra, razão

e política.

Iniciando essa reflexão, vemos como no

verbete ‘dicionário’ Bluteau dedica-se

antes à impropriedade da palavra do que

à sua definição, bastante sucinta, mas,

ainda assim, significativa:

Livro, em que as palavras de uma ou

mais línguas estão impressas por or-

dem alfabética. De ordinário lhe cha-

mamos Dictionarium, que é palavra

novamente forjada, e de tão pouco la-

tina, que se deriva de Dictio, que em

latim, [...] não significa uma dicção ou

uma palavra.  Outros lhe chamam

Vocabularium, e tem este nome a van-

tagem de ter derivado de Vocabulu, de

que Cícero usa para significar uma pa-

lavra.27

O termo dicionário foi utilizado recorren-

temente, como indica, por exemplo, o

Dic t ionar ium seu L inguae la t inae

thesaurus, de Robert Etienne, datado de

1531,28  mas Bluteau insistirá no termo

‘vocabulário’, para definição desse gê-
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nero, em sua autenticidade etimológica,

contrariando a origem latina medieval do

termo ‘dicionário’ e filiando-se a Cícero.

A genealogia desses livros pode iniciar-

se nas compilações lexicográficas gregas,

conjuntos de glosas de palavras raras de

um ou outro autor (entre os quais mui-

tos dedicados a Homero) ao dicionário

de Bluteau, revelando, sem qualquer

linearidade, mudanças no sentido filosó-

fico das palavras, na técnica de expres-

são, nos projetos de sistematização do

conhecimento.

Esses livros onde se imprimem as pala-

vras de uma língua participam de um

processo em que protagonizam os “filhos

do L iv ro” ,  como chamará  Jacques

Rancière aqueles que proferem palavras,

tais como ‘déspota’, ‘tirano’ e outras que

fazem adoecer o corpo político e que

ensejarão o diagnóstico hobbesiano de

que a doença da política é a doença das

palavras.29  Em seu ensaio, Rancière par-

te da morte do rei, no Mediterrâneo de

Braudel, para refletir sobre a morte do

acontecimento na ‘nova história’, morte

que se confunde com a do monarca, em

um processo paralelo entre o tempo de

Felipe e o ‘anúncio’ de seu desapareci-

mento ao final do Mediterrâneo. A morte

ocorre, primeiramente, devido ao que

Braudel havia intitulado a “papelada dos

pobres”, uma outra ordem de discurso

que não é a crônica dos príncipes ou dos

embaixadores, mas constituindo-se das

“vozes e escritas parasitas que sobrecar-

regam o corpo do soberano – o verda-

deiro corpo do povo – de um fantasma

feito de palavras sem corpo – o fantas-

ma de um ser que deve ser morto – e

confere assim à multidão dispersa dos

‘qualquer um’ os atributos do corpo po-

lítico”.30

Essa morte do soberano, detectada por

Hobbes no Leviatã, ao se referir às cau-

sas da sedição, deve-se então a esses

nomes sem referencial que fazem adoe-

cer a política, frases que não têm exis-

tência real senão por duas ‘cumplicida-

des’: a primeira, dos “homens do verbo

encarnado”, que dizem ‘déspota’ ou ‘ti-

rano’ sobre os que se opõem à sua ex-

pansão da fé, e a segunda, “é a dos tex-

tos que dão vida e consistência à figura

do déspota, esses textos antigos, cheios

de histórias de déspotas, de teorias da

tirania e suas desgraças, histórias e poe-

mas em honra dos tiranicidas que sus-

tentam a outra grande doença do corpo

político, a hidrofobia”.31

Existem outras maneiras de expressar

esse diagnóstico hobbesiano, do exces-

so de palavras, das palavras que inves-

tem contra o rei, o corpo soberano do
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povo? Aqui se tratava de combater a

guerra civil, a consciência privada, que

deveria ser destituída de sua repercus-

são política. Assim, Koselleck expressa-

rá o que considera o passo definitivo

dado por Hobbes, revelando que não era

apenas a “vontade de poder” que condu-

zia à guerra civil, mas também a “invo-

cação da consciência sem amparo exter-

no”. Ou seja, que a consciência não leva

à paz, mas é “em sua pluralidade subje-

tiva, uma causa belli civilis”.32  A idéia

do Estado como juiz racional de homens

irracionais, fundando uma razão políti-

ca, enuncia um processo dedutivo do

mundo, uma equação da qual conhece-

mos, antecipadamente, os termos. Seu

nome, nome do instrumento que flexiona

a passagem para uma pacificação dos

homens:  cont ra to .  Rac iona l i smo

cartesiano, procedimento dedutivo,

medo e esperança, na leitura de Renato

Janine Ribeiro sobre as paixões compre-

endidas no discurso hobbesiano.

Esse percurso em torno de Hobbes, além

de sublinhar a dimensão política das

palavras, pretende traçar o paralelo en-

tre um modelo de ciência e uma forma

de escrita que se situa entre a lógica de

seu enunciado e a sua relação com o

mundo empírico. Assim, no Leviatã,

Trata-se de fazer uma genealogia do Es-

tado; os homens são criadores do po-

lítico a quem o texto revela a sua cria-

ção. Seremos súditos leais porque so-

mos os sujeitos que instituíram; obe-

deceremos porque geramos o Estado

[ . . . ] .  Com isso  se  assegura  a

inteligibilidade: porque, se o modelo

desta é a geometria, a qual conhece-

mos porque suas figuras e conceitos

nós criamos, então só poderemos ter

uma ciência do Estado quando também

o reconhecermos produto nosso.33

A relação entre uma ciência política e a

ciência seiscentista, cartesiana e dedu-

tiva estabelece-se, assim, em um mode-

lo de inteligibilidade que, na escrita de

Hobbes, se dá na genealogia do Estado

absoluto, processo dedutivo racionalista

que, no entanto, é fendido pelo ato de

vontade, o contrato. Tal é um processo

em que as palavras solicitam um assen-

timento, dos homens e do leitor, mas que

como a to  de  vontade não é  nem

escolástico nem cartesiano, diz Renato

Janine: é uma vontade reduzida a uma

“operação aritmética com forças”.34

Aqui, importa esse paralelo entre as pa-

lavras e aquilo que elas podem estabe-

lecer, imbuídas de um racionalismo

cartesiano ou do enunciado aristotélico

tomista, expressando um momento his-

tórico em que as palavras que são profe-

ridas pelos religiosos, aquela que está

na “papelada dos pobres”, enfim, todas

conspiram nessa revolução moderna,

que é antes de tudo a seguinte:

A revolução dos filhos do Livro, daque-

les que reúnem os poderes da imita-

ção e da profecia. Revolução da pape-

lada pela qual a legitimidade real e o

princípio da legitimidade política en-

contram-se desfeitos, despedaçados na
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multiplicidade das falas e dos falado-

res que vêm atualizar outra legitimida-

de, a legitimidade do povo surgida nas

entrelinhas da escrita testamentária ou

da de Tácito. Tal é no tempo de Felipe

I I  e  de  Hobbes ,  a  pape lada  dos

monarcomacas, dos soldados de Deus

e dos apaixonados pela Antigüidade.

Assim multiplicam-se os focos de pa-

lavra ‘legítima’ e, ao mesmo tempo, os

repertórios e os dicionários que per-

mitem mudar os nomes, construir ar-

gumentações e figurações que fazem

aparecer em tal ou tal lugar, sob tais

ou tais traços o despotismo ou a liber-

dade.35

A desordem da política coincidiria, por-

tanto, com a desordem do saber,36  algo

que Hobbes detectaria, ainda que não a

tenha nomeado. Uma produção e deslo-

camento de sentido que brota das pala-

vras nos repertórios e dicionários, dos

textos dos antigos, textos da retórica, os

relatos da “história profana”, como defi-

ne Bluteau, convocando a ‘memória pú-

blica’, como a chama Cícero, “porque na

História perseveram memórias do passa-

do”, e ainda Cícero, na clássica passa-

gem “a história é a testemunha do tem-

po, a luz da verdade, a vida da memó-

ria, a mestra da vida e a mensageira da

Antigüidade”.37

Nesse momento várias genealogias po-

dem ser percorridas: a da história profa-

na que só se torna verídica com a funda-

ção de Roma; a recorrência a Cícero,

reafirmado ao longo da obra, refazendo

parte de uma origem, indicando uma

oposição à escolástica e ao aristotelismo,

às memórias do passado e da Antigüida-

de, ao tempo e espaço do que será con-

cebido como Antigüidade; e o Vocabulá-

rio de Bluteau, “homem do verbo encar-

nado”, que se inscreve em uma tradição

de obras que nomeiam, definem e siste-

matizam. A temporalidade que o Voca-

bulário exibe é múltipla, comportando a

tensão e a complexidade histórica dos

sistemas de pensamento que estão aqui

investidos. Assim, podemos ler o século

XVII,  clássico e barroco, século de

Hobbes, de Descartes e do Estado abso-

luto, como aquele que conheceu a críti-

ca aos Antigos, a Revolução científica, o

confronto entre os sistemas dedutivos,

racionalistas e o pensamento indutivo e

experimental. Os dicionários e repertó-

rios, obras que designam e recolhem o

significado das coisas, localizam-se, fi-

losoficamente, em Aristóteles, como nos

conduzem,  também,  à  t rad ição

nominalista e pela qual Bluteau parece

haver se decidido. Como produto da

‘questão dos universais’, nascida no in-

terior do aristotelismo do apogeu góti-

co, a vitalidade do nominalismo na épo-

ca moderna é reveladora da crítica ao

caráter especulativo do Renascimento e,

também, ao racionalismo seiscentista,

em favor da eleição dos sentidos como

meio para percepção do real, procuran-

do manter a “integridade do pensamen-

to racional e da observação empírica”,

sem escapar ao que Erwin Panofsky cha-

mará  “o  e te r no prob lema do
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empirismo”.38  Seja como for, Bluteau e

sua obra são devedores desta afirma-

ção, de que tudo é singular e que o é

por si próprio, de que só existem os in-

divíduos ou as entidades particulares,

de um terminismo, enfim, que atraves-

sa essas obras. Por outro lado, está na

arquitetura dos sistemas, igualmente, a

constituição desse gênero de escrita, da

poss ib i l idade  de  c lass i f i ca r,  o rde -

na r,  h ie ra rqu icamente  ou de forma

enumerativa, o conhecimento.

Incorporar essa gênese importa-nos

como forma de reflexão teórica acerca

dessas obras, como matriz filosófica que

anima e constrói os dicionários, enciclo-

pédias, coleções e que, igualmente, fo-

menta, nos séculos XVII e XVIII, um

momento privilegiado de realização e

embate, na Querelle: a polêmica antigos

e modernos. Por um lado, vemos que

enquanto se recorre aos textos da Anti-

güidade nega-se o “caráter modelar da

civilização clássica”, nas palavras de

Rafael Bluteau, Prosas portuguesas recitadas em diferentes
congressos acadêmicos, Lisboa Ocidental, Na Oficina de José Antônio da Silva, 1728.
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Paolo Rossi,39  para quem Bacon e Des-

cartes não disputam com os Antigos, re-

cusando sim o próprio campo da dispu-

ta. Por outro lado, além dos dilemas pró-

prios a alguns campos do saber, como o

da história natural, estão as diversas

apropriações, releituras, das heranças

platônica e aristotélica no Ocidente, as-

sumindo novas configurações a cada

questão que se enuncia.

Um momento importante desse confron-

to estará na doutrina jansenista, do bis-

po Cornélio Jansênio, que projeta no re-

torno às teses de Santo Agostinho uma

reforma católica, tendo sido condenado

pelo papa Inocêncio X. Com a adesão de

Pascal e dos chamados senhores de Port-

Royal, o jansenismo francês prospera

após a morte do cardeal Richelieu, em

1642, tendo a frente aquele que seria o

“doutor” do movimento por quase meio

século: Antoine Arnauld. O funcionamen-

to de escolas junto ao austero convento

abre as portas, mais do que para a teo-

logia, para um ensino e um pensamento

que se deseja à frente dos jesuítas, na

eficácia do método, no rigorismo, no

ensino em francês, abrindo espaço às

‘novas ciências’, incentivando a publica-

ção, pelos mestres, de obras de pedago-

gia ou de filosofia geral “que tiveram um

lugar em primeiro plano no desenvolvi-

mento da vida francesa: a Logique de

Port -Royal, a meio caminho entre o

Discours de la méthode e a Recherche

de la vérité de Malebranche, é a mais

bela ilustração”.40

De autoria de Arnauld e Lancelot, é tam-

bém a famosa Gramática de Port-Royal

ou Gramática geral e razoada contendo

os fundamentos da arte de falar,41  expli-

cados de modo claro e natural; as razões

daquilo que é comum a todas as línguas

e das principais diferenças ali encontra-

das,42  de 1660, que é, para muitos, a

fundadora das gramáticas gerais. Os se-

nhores de Port-Royal eram, em sua voca-

ção agostiniana, platônicos e identifica-

dos com o cartesianismo. Haviam desen-

vo lv ido ,  no  in te r io r  da  f i losof ia

cartesiana, um ramo ainda não aborda-

do, o da linguagem, compreendendo as

palavras como “uma das grandes provas

da razão: é o uso que dela fazemos para

expressar nossos pensamentos”.43  Pala-

vra, na definição de Rafael Bluteau, é

“dicção articulada, que consta de uma

ou mais sílabas e com que entre todos

os animais só o homem se declara. A

palavra foi dada ao homem para intér-

prete de seus pensamentos, imagem de

sua alma e espelho de seu espírito”.44

S
ão perceptíveis em Bluteau os

ecos da gramática de Arnauld.

Nela também se afirmará que a

palavra, mais do que em seu aspecto

material, o som (comum a alguns ani-

mais, como o papagaio), devia ser con-

siderada em sua parte espiritual, o que

a tornava uma das maiores vantagens

que o homem tinha sobre os animais.45

A palavra como evidência da razão, das

operações do espírito – conceber, julgar,

rac ioc inar  – ,  como def inem os
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gramáticos de Port-Royal,46  associa, sob

esse aspecto, o padre Bluteau a uma tra-

dição gramática racionalista, compatível

mesmo com sua formação. Elementos

humanísticos e científicos informam seu

vocabulário, sempre referido a uma tra-

dição clássica romana, ainda que não

faltem as necessárias referências aos fi-

lósofos gregos.

As gramáticas gerais constituem uma das

manifestações do que Foucault conside-

ra “a linguagem elidida, discreta e sobe-

rana”. No capítulo IV de As palavras e as

coisas, intitulado “Falar”, vemos que, na

idade clássica, “as palavras receberam

a tarefa e o poder de representar o pen-

samento”. Mas, ele adverte, não se trata

de uma representação de algo visível, de

“fabricar um duplo material que possa,

na vertente externa do corpo, reprodu-

zir o pensamento em sua exatidão. Re-

presentar deve-se entender no sentido

estrito: a linguagem representa o pensa-

mento como o pensamento representa a

si mesmo”.47  Em outro artigo, dedicado

especificamente à Gramática de Port-

Royal, Foucault sublinhará o critério pre-

sente na obra de Arnauld e Lancelot,

válido para as gramáticas gerais até o fim

do século XVIII: “não é uma gramática

que analisa e compara um material

lingüístico heterogêneo; é uma gramáti-

ca que toma distância em relação a uma

ou duas línguas dadas e que, na distân-

cia assim instaurada, reconstitui os usos

particulares dos princípios universalmen-

te válidos”, estabelecendo, em outro ní-

vel, a relação entre o geral e o racional,

admitindo, portanto, a existência de leis

gerais.48  Marcando a passagem do co-

mentár io,  da  exegese  ( t íp icos  do

Renascimento, em que se procuram nas

marcas do texto como que uma segunda

linguagem), à crítica, Foucault traça, as-

sim, o caminho pelo qual a linguagem,

na época clássica, adquire o caráter

ambíguo que nos é contemporâneo. A

crítica, diz ele, “só pode analisar a lin-

guagem em termos de verdade, de exa-

tidão, de propriedade ou de valor expres-

sivo”. Por outro lado, não pode deixar

de interrogar a linguagem sobre a sua

verdade ou a sua mentira, sua transpa-

rência ou opacidade, “portanto do modo

de presença daquilo que ela diz nas pa-

lavras pelas quais a representa”. Uma das

formas de interrogar a linguagem está em

questionar seu funcionamento, sua na-

tureza e suas virtudes de discurso, e,

citando as reflexões de Hobbes e de

Locke sobre o sistema de sinais e signos

da linguagem, Foucault chegará à defini-

ção de linguagem como análise do pen-

samento, instauração profunda da ordem

no espaço: “é aí que se situa esse domí-

nio epistemológico novo que a idade

clássica chamou ‘gramática geral’”.49  Ao

longo desse capítulo, ele percorrerá a

experiência da linguagem, concluindo que

A tarefa fundamental do “discurso”

clássico consiste em atribuir um nome

às coisas e com esse nome nomear o

seu ser. Durante dois séculos, o discur-

so ocidental foi o lugar da ontologia.
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Quando ele nomeava o ser de toda re-

presentação em geral, era filosofia:

teoria do conhecimento e análise das

idéias. Quando atribuía a cada coisa

representada o nome que convinha e,

sobre todo o campo da representação,

dispunha a rede de uma língua bem

feita era ciência – nomenclatura e

taxinomia.50

Compreender a obra de Bluteau signifi-

ca compreender o lugar das palavras no

século XVII e início do XVIII, fundando

uma epistemologia própria, uma repre-

sentação pelas palavras e pelo nome,

marcando uma profunda relação entre a

linguagem analítica e a classificação –

taxinomia –, em um modelo em que ci-

ência, política, retórica, gramática e fi-

losofia são pensadas a partir de regimes

de racionalidade distintos daquele que

informara o comentár io e a ordem

escolástica. Mas, consideramos que em

um mesmo movimento e aqui, em uma

perspect iva dist inta da arqueologia

foucaultiana, dialoga-se com a tradição,

retomando os temas do Renascimento,

da Antigüidade, reclamando anteceden-

tes históricos e filosóficos nessa escrita,

nesse relato racional. A obra de Bluteau

traça a dupla dimensão da história por-

tuguesa e da relação entre ciência, polí-

tica e cultura na época moderna, descre-

vendo, implicitamente, o gesto da escri-

ta como instância da história. A tradu-

ção do pensamento e da cultura france-

sa das academias e das tensões intelec-

tuais que esta comportava, tem seu im-

pacto histórico avaliado pelas rupturas

ou acomodações que o reformismo

pombalino anunciava: esplendor barro-

co e fanatismo devoto, nas palavras de

Francisco Falcon, precedem a época das

reformas, tendo em sua outra face os

estrangeirados e oratorianos.51

Há também um tempo que existe na rea-

lidade das palavras e das definições for-

muladas no Tribunal das letras, tempo

profundo que dialoga com a tradição

clássica, discurso que se dá no presente

da sua escrita. A historicidade que se

configura, manifesta-se nas referências

à ordem régia e eclesiástica, por meio

de verbetes como “Estado”, em que são

evocados os três estados e as ordens dos

mecânicos na sociedade portuguesa, ou

nas variadas definições de “razão”, como

faculdade, em sua dimensão divina, e

como razão de estado, ratio politica, em

seu tributo a Cícero, no reconhecimento

de um vocabulário das colônias ultrama-

rinas, nos verbetes dedicados à medici-

na, à astronomia, aos sistemas. Está,

também, no investimento historiográfico

em Rafael Bluteau como um moderno;

no conteúdo crítico das lições proferidas

na biblioteca seiscentista do Bairro Alto

lisboeta; em sua principal obra, o Voca-

bulário português e latino; e, essencial-

mente, na tarefa que se exige, no proje-

to de travar, de forma sistemática, esta

relação entre a língua e o mundo.
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